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As condições de renego-
ciação da dívida externa 
brasileira podem melhorar 
a partir do apoio político 
que os países em desenvol-
vimento buscam — e que se 
consolidará na reunião dos 
dias 14 e 15 próximos, pro-
vavelmente em Bogotá. 
Este é o entendimento do 
ministro da Fazenda, Er-
nane Galvêas, que ontem 
se pronunciou pela primei-
ra vez sobre .a postura do 
Brasil e dos demais países 
que assinaram a nota con-
junta de protesto no último 
dia 19. Indagado se os crité-
rios e parâmetros da rene-
gociação, que deve come-
çar em setembro deste ano, 
com os bancos credores do 
País poderiam ser altera-
dos com essa mobilização 
dos países devedores, o mi-
nistro respondeu: "Podem. 
Não sei quando nem em 
que espécie. E evidente que 
procurar uma consciência 
política, um apoio político 
para os países em desen-
volvimento, vai na direção 
de conseguir abrir o comér-
cio dos produtos de expor-
tação, conseguir prazos de 
pagamentos da dívida mais 
dilatados e encargos meno-
res". 

Esta é a essência do pro-
blema. As especificações, 
u seja, se o Brasil vai con- 
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seguir dez anos de prazo 
com cinco de carência ou 
qualquer outro parâmetro, 
"isto surge nas negocia-
ções". "Negociação, dei-
xou bem claro, "se faz na 
mesa, com os banqueiros." 

Nesse aspecto, Galvêas 
não vê conflitos entre a 
área econômica do governo 
e a tarefa que agora come-
ça a desempenhar o Itam a-
raty. "Entre a negociação 
— a atitude pragmática —
e a estratégia — que passa 
por um alto sentido político 
— vai uma boa diferença." 
Aí estão delineadas as tare-
fas que cada área desem-
penhará e as notícias de de-
savenças são respondidas 
por Galvêas como uma ten-
tativa "de criar tensões  

dentro do governo" ou, co-
mo enfatizou, "essas coisas 
são no campo da provoca. 
ção". E mais uma vez fri-
sou: "Não há nenhum sen-
tido de negociação" na reu-
nião de Bogotá, mas ape-
nas a busca de "um enten-
dimento" entre os países 
signatários da nota conjun-
ta. 

Galvêas acredita que 
conta também com o apoio 
dos países industrializados 
no ataque ao que considera 
a essência do problema — o 
nível da taxa de juros inter-
nacionais — e vislumbra, 
da reunião dos sete gran-
des países industrializados, 
no dia 7 próximo, em Lon-
dres, uma manifestação de 
vontade política de resol-
ver a situação, gerada por 
uma política de arrocho 
monetário do governo 
norte-americano. 

ACORDO 
Outra questão tem mere-

cido atenção especial do 
governo brasileiro: a assi-
natura do acordo da Argen-
tina com o Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI). 
"Acompanhamos isso com 
interesse, mas mantendo a 
postura que sempre tive-
mos em relação á negocia-
ção de cada país: não inter-
ferimos, mas, quando ne-
cessário, cooperamos". 
Ontem venceu o prazo para 
o pagamento do emprésti-
mo de US$ 50 milhões que o 

País fez à Argentina, numa 
ação conjunta com México, 
Venezuela, Colômbia e Es-
tados Unidos. Até o final da 
tarde de ontem a Argentina 
não havia pago nem pedi-
do, oficialmente, a prorro-
gação do prazo, que vence-
ra no final de abril e fora 
adiado para 31 de maio. 

O ministro da Fazenda 
garante, entretanto, que, 
se a Argentina solicitar 
uma segunda prorrogação 
— o que é bastante prová-
vel, já que ainda não assi-
nou o acordo com o FMI 
o Brasil está "preparado 
para adiar". 

Galvêas assume uma 
postura de tranqüilidade 
quanto ao pedido de mora-
tória por quatro anos, de-
clarado pela Bolívia na úl-
tima quarta-feira. "Afi-
nal", ponderou, "a morató-
ria da Bolívia representa 
apenas a oficialização de 
uma prática de suspensão 
dos pagamentos externos 
que vem adotando há um 
ano. Por este motivo, foi 
uma declaração sem maio-
res repercussões no meio 
financeiro internacional." 

COMERCIO 
O comércio do Brasil 

com a Bolívia, no o enten-
der de Galvêas, não chega-
rá a ser abalado, embora 
"ainda seja cedo para ava-
liar". E a parcela da dívida 
daquele país com o Brasil 
já foi até consolidada no 

Banco Central. Por en-
quanto, o governo brasilei-
ro não recebeu nenhum co-
municado oficial da Bolívia 
e, garantiu Galvêas, ficou 
sabendo do pedido de mo-
ratória pelos jornais. 

Indagado se o caminho 
trilhado pela Bolívia — a 
moratória — não seria uma 
solução também para o 
Brasil poder respirar por 
alguns anos, Galvêas res-
gatou as declarações que já 
fez por diversas vezes, res-
saltando as particularida-
des de cada país, o mesmo 
argumento que é utilizado 
para a recusa da formação 
de um clube dos devedores 
ou qualquer coisa pareci-
da, que enseje uma ação 
comum dos endividados. 

O ministro descartou a 
possibilidade de renegociar 
com o FMI a meta de ex-
pansão da base monetária, 
fixada em 50% para este 
ano. "Acho que temos con-
dições de cumpri-la e já en- 

tramos no sexto mês do 
ano, atravessando a fase 
m ais baixa de contenção 
monetária." Como, segun-
do ele, a distribuição da 
contração da oferta de 
moeda é mais pesada no 
primeiro semestre, "é a 
partir de agora que tere-
mos algum alívio". 

O ministro considera que 
a pressão das contas cam-
biais sobre a base monetá-
ria (emissão de moeda) 
não é um fator preocupante 
e — com a expectativa de 
crescimento das importa-
ções, devido à recuperação 
da atividade industrial —
será possível gastar alguns 
dólares que se transforma-
riam em cruzeiros, inun-
dando o sistema de liqui-
dez. 
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